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DECRETO N°5.482, DE 30 DE JUNHO DE 2005.

Dispbe sobre a divulgagcdo de dados e
informacdes pelos o6rgaos e entidades da
administracdo publica federal, por meio da Rede
Mundial de Computadores - Internet.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuicdo que Ihe confere o art. 84, inciso
VI, alinea "a", da Constituicéo,

DECRETA:

Art. 12 O Portal da Transparéncia do Poder Executivo Federal, sitio eletrénico a
disposi¢@o na Rede Mundial de Computadores - Internet, tem por finalidade veicular dados e
informacdes detalhados sobre a execu¢éo orgcamentéria e financeira da Unido,
compreendendo, entre outros, 0s seguintes procedimentos:

| - gastos efetuados por érgéos e entidades da administracdo publica federal,
Il - repasses de recursos federais aos Estados, Distrito Federal e Municipios;

Il - operagBes de descentralizagdo de recursos orcamentarios em favor de pessoas
naturais ou de organizagfes ndo-governamentais de qualquer natureza; e

IV - operagdes de crédito realizadas por instituicdes financeiras oficiais de fomento.

§ 12 A Controladoria-Geral da Unido, como érgéo central do Sistema de Controle Interno do
Poder Executivo Federal, fica incumbida da gestdo do Portal da Transparéncia.

§ 22 Os 6rgdos e entidades da administragéo publica federal deverao fornecer a
Controladoria-Geral da Unido, até o décimo quinto dia do més subseqliente ao da execuc¢éo
orcamentéria, os dados necessarios para a plena consecucao dos objetivos do Portal da
Transparéncia.

Art. 22 Os 6rgéos e entidades da administracdo publica federal, direta e indireta, deveréo
manter em seus respectivos sitios eletrénicos, na Rede Mundial de Computadores - Internet,
pagina denominada Transparéncia Publica, para divulgacdo, de dados e informacdes relativas
a sua execugdo orgamentaria e financeira, compreendendo, entre outras, matérias relativas a
licitacdes, contratos e convénios.

Paragrafo Unico. A Controladoria-Geral da Uni&o e o Ministério do Planejamento,
Orcamento e Gestéo disciplinardo, mediante portaria interministerial, publicada no prazo de
sessenta dias a contar da edi¢cdo deste Decreto, o contedo minimo que devera constar de
cada pagina, bem como estabelecera o cronograma de execucédo das a¢bes de divulgacéo,
consideradas as peculiaridades de cada 6rgéo ou entidade.

Art. 32 O acesso a pagina Transparéncia Publica prevista no art. 22 dar-se-a,
necessariamente, por meio de atalho inserido na pagina inicial do sitio eletrénico dos
respectivos 6rgdos ou entidades.
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Art. 42 As disposicfes deste Decreto ndo se aplicam aos dados e as informacdes de que
trata o art. 12, cujo sigilo seja ou permaneca imprescindivel a seguranca da sociedade e do
Estado, nos termos da legislacéo.

Art. 52 Os 6rgéaos integrantes do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal
verificardo o cumprimento do disposto neste Decreto.

Art. 62 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.
Brasilia, 30 de junho de 2005; 1842 da Independéncia e 1172 da Republica.
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